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As matérias publicadas no Diário Oficial da Assembleia Legislativa 
deverão ser entregues à Gerência de Documentação Geral através 
de meio magnético, em formato .doc, com cópia do documento, de 
segunda a sexta-feira até às 15:30h

É de responsabilidade de cada setor, gerência, secretaria e dos órgãos 
da Fundação Rio Branco de Educação, Rádio e Televisão as correções 
ou revisões das matérias por eles produzidas, bem como, o envio de 
documentos em tempo hábil para publicação.M
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ATOS ADMINISTRATIVOS
RESOLUÇÕES DE AFASTAMENTOS

R E S O L U Ç Ã O Nº 197/2014
	 A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, 
no uso de suas atribuições regimentais, de conformidade com a Resolução 
008/09.

RESOLVE
	 AUTORIZAR o afastamento dos servidores LUBIANA 
DA SILVA NERY, Matrícula 014071, KATYANE PEREIRA LIMA, 
Matrícula 015261, PAULO ROBERTO FAUSTINO DA SILVA 
VIANA, Matrícula 011294 e EDNALDO CATÃO PEREIRA, 
Matrícula 014271 para viajarem com destino a cidade de Manaus-
AM, no período de 22.04 a 01.05.2014, com a finalidade de tratarem 
de assuntos inerentes às suas atribuições funcionais, a serviço deste 
Poder.

Palácio Antônio Martins, 15 de abril de 2014
Deputado FRANCISCO DE SALES GUERRA NETO

Presidente
Deputado JALSER RENIER PADILHA

1º Secretário
Deputado REMÍDIO MONAI MONTESSI

2º Secretário

R E S O L U Ç Ã O Nº 198/2014
	 A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, 
no uso de suas atribuições regimentais, de conformidade com a Resolução 
008/09.

RESOLVE
	 AUTORIZAR o afastamento dos servidores MÁRCIA 
REGINA DOS SANTOS FERREIRA, Matrícula 012431 e HERMES 
FERREIRA DE ANDRADE FILHO, Matrícula 012298 para viajarem 
com destino a cidade de Manaus-AM, no período de 16.04 a 18.04.2014, 
com a finalidade de participarem de uma visita técnica ao Setor de 
Gerenciamento de documentos da Câmara Municipal daquela capital, a 

serviço deste Poder.
Palácio Antônio Martins, 15 de abril de 2014

Deputado FRANCISCO DE SALES GUERRA NETO
Presidente

Deputado JALSER RENIER PADILHA
1º Secretário

Deputado REMÍDIO MONAI MONTESSI
2º Secretário

R E S O L U Ç Ã O Nº 199/2014
	 A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, 
no uso de suas atribuições regimentais, de conformidade com a Resolução 
008/09.

RESOLVE
	 AUTORIZAR o afastamento do Excelentíssimo Senhor 
Deputado IONILSON SAMPAIO DE SOUZA para viajar com 
destino a cidade de Manaus-AM, no período de 24.04 a 26.04.2014, 
com a finalidade de participar de reunião na Secretaria de Política 
Fundiária do Estado do Amazonas – SPF e no Instituto de Terras 
do Amazonas – ITEAM para subsidiar no Parecer da Relatoria no 
Projeto de Lei de regularização fundiária do Estado de Roraima, a 
serviço deste Poder.

Palácio Antônio Martins, 16 de abril de 2014
Deputado FRANCISCO DE SALES GUERRA NETO

Presidente
Deputado JALSER RENIER PADILHA

1º Secretário
Deputado REMÍDIO MONAI MONTESSI

2º Secretário

R E S O L U Ç Ã O Nº 200/2014
	 A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, 
no uso de suas atribuições regimentais, de conformidade com a Resolução 
008/09.

RESOLVE
	 AUTORIZAR o afastamento do servidor EDNALDO SOARES 
DE MENDONÇA, Matrícula 011971 para viajar com destino ao município 
de Uiramutã, no período de 05.05 a 07.05.2014, com a finalidade de realizar 
atividades inerentes às suas atribuições funcionais, a serviço deste Poder.

Palácio Antônio Martins, 16 de abril de 2014
Deputado FRANCISCO DE SALES GUERRA NETO

Presidente
Deputado JALSER RENIER PADILHA

1º Secretário
Deputado REMÍDIO MONAI MONTESSI

2º Secretário

R E S O L U Ç Ã O Nº 201/2014
	 A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, 
no uso de suas atribuições regimentais, de conformidade com a Resolução 
008/09.

RESOLVE
	 AUTORIZAR o afastamento dos servidores FERNANDO 
HEDER NOGUEIRA, Matrícula 013889 e FRANCIRLER RODRIGUES 
BEZERRA, Matrícula 014058 para viajarem com destino ao município de 
Uiramutã, no período de 23.04 a 26.04.2014, com a finalidade de realizarem 
em parceria com o TRE palestras Eleições 2014 que ocorrerá na Câmara 
Municipal daquele município, a serviço deste Poder.

Palácio Antônio Martins, 16 de abril de 2014
Deputado FRANCISCO DE SALES GUERRA NETO

Presidente
Deputado JALSER RENIER PADILHA

1º Secretário
Deputado REMÍDIO MONAI MONTESSI

2º Secretário

R E S O L U Ç Ã O Nº 202/2014
	 A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, 
no uso de suas atribuições regimentais, de conformidade com a Resolução 
008/09.

RESOLVE
	 AUTORIZAR o afastamento dos servidores FABIANA DA 
SILVA COSTA, Matrícula 010250, JOSÉ CARLOS LIMA VILHENA, 
Matrícula 012661 e SEBASTIÃO SILVA CASTRO, Matrícula 001261 
para viajarem com destino a cidade de Manaus-AM, no período de 22.04 
a 01.05.2014, com a finalidade de tratarem de assuntos inerentes às suas 

Atos Administrativos
Resoluções de Afastamentos nº 197 a 202/2014

Resolução de Afastamento nº 203/2014

Atos Legislativos
Lei nº 965 de 17 de Abril de 2014

Lei nº 966 de 17 de Abril de 2014

Lei nº 967 de 17 de Abril de 2014

Lei nº 968 de 17 de Abril de 2014

Ata de Reunião da Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação Final - 09/04/2014
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atribuições funcionais, a serviço deste Poder.
Palácio Antônio Martins, 16 de abril de 2014

Deputado FRANCISCO DE SALES GUERRA NETO
Presidente

Deputado JALSER RENIER PADILHA
1º Secretário

Deputado REMÍDIO MONAI MONTESSI
2º Secretário

R E S O L U Ç Ã O Nº 203/2014
	 A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, 
no uso de suas atribuições regimentais, de conformidade com a Resolução 
008/09.

RESOLVE
	 AUTORIZAR o afastamento do servidor JASMELINDO 
RANGEL DOS SANTOS, Matrícula 001343 para viajar com destino a 
cidade de Manaus-AM, no período de 22.04 a 28.04.2014, com a finalidade 
de tratarem de assuntos inerentes às suas atividades funcionais, a serviço 
deste Poder.

Palácio Antônio Martins, 16 de abril de 2014
Deputado FRANCISCO DE SALES GUERRA NETO

Presidente
Deputado JALSER RENIER PADILHA

1º Secretário
Deputado REMÍDIO MONAI MONTESSI

2º Secretário

Superintendente AdministrativoATOS LEGISLATIVOS
LEIS ESTADUAIS

LEI Nº 965, DE 17 DE ABRIL DE 2014.
Institui o Estatuto da Pessoa com 
deficiência nos limites territoriais 
do Estado de Roraima, e dá outras 
providências.

O  2 º  V I C E - P R E S I D E N T E  D A A S S E M B L E I A 
LEGISLATIVA, no uso de suas atribuições legais, faz saber que o 
Plenário aprovou e ele, Deputado Coronel Chagas, nos termos do §8º 
do art. 43 da Constituição Estadual, promulga a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado de Roraima, o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, destinado a assegurar a integração 
social e o pleno exercício dos direitos individuais e coletivos das pessoas 
acometidas por limitações físico-motoras, mentais, visuais, auditivas ou 
múltiplas que as tornem hipossuficientes para a regular inserção social.

§ 1º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
 		  I - deficiência - toda perda ou anormalidade de uma 
estrutura ou função psicológica, fisiológica, motora ou anatômica que 
gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão 
considerado normal para o ser humano;
 		  II - deficiência permanente - aquela que ocorreu ou 
se estabilizou durante um período de tempo suficiente para não permitir 
recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos 
tratamentos; e
 		  III - incapacidade - uma redução efetiva e acentuada 
da capacidade de integração social, com necessidade de equipamentos, 
adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa com deficiência 
possa receber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar 
pessoal e ao desempenho de função ou atividade a ser exercida.
 	 §2º Para os efeitos desta Lei, compreende-se por Pessoa com 
Deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias:
 		  I - deficiência física – alteração completa ou 
parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 
comprometimento da função física ou motora, apresentando-se sob a 
forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros 
com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades 
estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções;
 		  II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou 
total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma 
nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 
 		  III - deficiência visual – visão monocular, ou ainda, 

cegueira na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor 
olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade 
visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; 
os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os 
olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer 
das condições anteriores; 
 		  IV - deficiência mental - funcionamento intelectual 
significativamente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito 
anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades 
adaptativas, tais como:
 			   a) comunicação;
 			   b) cuidado pessoal;
 			   c) habilidades sociais;
 			   d) utilização dos recursos da comunidade;
 			   e) saúde e segurança;
 			   f) habilidades acadêmicas;
 			   g) lazer; e
 			   h) trabalho;
 		  V - deficiência múltipla - associação de duas ou 
mais deficiências.
 	 Art. 2º Os diversos graus e peculiaridades que caracterizam a 
condição de pessoa com deficiência serão definidos no regulamento desta 
Lei, baseados em definições técnico-científicas, devendo-se considerar, 
sempre que possível, os padrões internacionais.
 	 Art. 3º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os 
fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos 
e deveres individuais e coletivos.
 	 Art. 4º É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar 
às pessoas com deficiência a efetivação dos direitos referentes à vida, 
à saúde, à alimentação, à habitação, à educação, à cultura, ao esporte, 
ao lazer, à profissionalização, ao trabalho, ao transporte, ao acesso às 
edificações públicas, à seguridade social, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS, OBJETIVOS E DIRETRIZES

 	 Art. 5º O Estatuto da Pessoa com Deficiência nortear-se-á 
pelos seguintes princípios:
 		  I – desenvolvimento de ações conjuntas do Estado e 
da sociedade civil, de maneira a assegurar a plena integração das pessoas 
com deficiência no contexto socioeconômico e cultural;
 		  II – estabelecimento de mecanismos e instrumentos 
legais e operacionais que assegurem às pessoas com deficiência o pleno 
exercício de seus direitos básicos que, decorrentes da Constituição 
Federal, e das demais normas, propiciem o seu bem-estar pessoal, social 
e econômico;
 		  III – respeito às pessoas com deficiência, a quem 
deve ser assegurada a igualdade de oportunidades na sociedade.
 	 Art. 6º É objetivo do Estatuto da Pessoa com Deficiência 
assegurar:
 		  I – o acesso, o ingresso e a permanência da pessoa 
com deficiência em todos os serviços públicos ou privados de que 
necessite, oferecidos à comunidade;
 		  II – a integração das ações dos órgãos públicos e 
entidades privadas nas áreas de saúde, educação, trabalho, transporte 
e assistência social, edificação pública, previdência social, habitação, 
cultura, desporto, lazer, visando à prevenção das deficiências, à eliminação 
de suas múltiplas causas, à inclusão social e à otimização da prestação 
dos serviços públicos;
 		  III – o apoio à formação de recursos humanos para 
atendimento da pessoa com deficiência;
 		  IV – a garantia da efetividade dos programas de 
prevenção, de atendimento especializado e de inclusão social.
 	 Art. 7º Os agentes públicos ou privados promotores dos 
direitos das pessoas com deficiência deverão, sempre que possível, seguir 
as seguintes diretrizes:
 		  I – estabelecer mecanismos que acelerem e 
favoreçam o desenvolvimento das pessoas com deficiência;
 		  II – adotar estratégias de articulação entre órgãos 
públicos e entidades privadas, bem como com organismos internacionais 
e estrangeiros, para a implantação das políticas de integração das pessoas 
com deficiência;
 		  III – incluir as pessoas com deficiência, respeitadas 
as suas peculiaridades, em todas as iniciativas governamentais e, 
quando possível, nas iniciativas da sociedade civil relacionadas à vida, 
à saúde, à alimentação, à habitação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, ao trabalho, ao transporte, ao acesso às edificações 
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públicas, à cultura, à seguridade social, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária;
 		  IV – viabilizar a participação das pessoas com 
deficiência em todas as fases de implementação das políticas, por 
intermédio de suas entidades representativas;
 		  V – ampliar as alternativas de inserção econômica 
das pessoas com deficiência;
 		  VI – promover medidas, visando a criação de 
emprego que privilegiem atividades econômicas de absorção de mão de 
obra de pessoas com deficiência;
 		  VII – proporcionar aos portadores de necessidades 
especiais qualificação profissional e incorporação ao mercado de trabalho;
 		  VIII – garantir o efetivo atendimento às pessoas 
com deficiência, de forma adequada às suas peculiaridades.

CAPÍTULO III
DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE

 	 Art. 8º O direito à vida e à saúde dos portadores de 
necessidades especiais será assegurado mediante a efetivação de políticas 
sociais públicas que permitam sua existência saudável e digna.
 	 Art. 9º Os portadores de necessidades especiais receberão 
tratamento adequado e especializado e terão acesso garantido aos 
estabelecimentos de saúde públicos e privados, sob normas técnicas e 
padrões de conduta apropriados, incluindo a assistência integral e a ajuda 
técnica.
 	 Art. 10. É beneficiária do processo de reabilitação, a pessoa 
que apresenta deficiência, qualquer que seja sua natureza, agente causal 
ou grau de severidade.
 	 Parágrafo único. Considera-se reabilitação o processo de 
duração limitada e com objetivo definido, destinado a permitir que a 
pessoa com deficiência alcance o nível físico, mental ou social funcional 
satisfatório, proporcionando-lhe os meios de modificar sua própria vida.
 	 Art. 11. Toda pessoa que apresente redução funcional 
devidamente diagnosticada terá direito a se beneficiar dos processos 
de reabilitação necessários a corrigir ou modificar seu estado físico, 
mental ou sensorial, quando este constitua obstáculo para sua integração 
educativa, laboral e social.
 	 Art. 12. Inclui-se na assistência integral à saúde e na 
reabilitação da pessoa com deficiência a concessão de órteses, próteses, 
bolsas coletoras e materiais auxiliares.
 	 Art. 13. Constituem ajuda técnica os elementos que permitem 
compensar uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou 
mentais da pessoa com deficiência, com o objetivo de permitir-lhe superar 
as barreiras da comunicação e da mobilidade e de possibilitar sua plena 
inclusão social.
 	 Art. 14. É considerada parte integrante do processo de 
reabilitação o provimento de medicamentos que favoreçam a estabilidade 
clínica e funcional e auxiliem na limitação da incapacidade, na reeducação 
funcional e no controle das lesões que geram incapacidades.
 	 Art. 15. O tratamento e a orientação psicológica serão 
prestados durante as distintas fases do processo reabilitador, destinados 
a contribuir para que a pessoa com deficiência atinja o mais pleno 
desenvolvimento de sua personalidade.
 	 Parágrafo único. O tratamento e o apoio psicológico serão 
simultâneos aos tratamentos funcionais e, em todos os casos, serão 
concedidos desde a comprovação da deficiência ou do início de um 
processo patológico que possa originá-la.
 	 Art. 16. Durante a reabilitação, será propiciada, se necessária, 
assistência em saúde mental com a finalidade de permitir que a pessoa 

submetida a esta prestação desenvolva ao máximo suas capacidades.
 	 Art. 17. Será fomentada a realização de estudos epidemiológicos 
e clínicos, com periodicidade e abrangência adequadas, de modo a 
produzir informações sobre a ocorrência de deficiências e incapacidades.
 	 Art. 18. Em caso de internação hospitalar, se necessário, a 
pessoa com deficiência terá direito a acompanhante.
 	 Art. 19. Os cursos de formação de nível técnico ou superior 
na área de saúde deverão, no âmbito do Estado de Roraima, dispor 
obrigatoriamente de disciplinas destinadas ao atendimento da pessoa 
com deficiência.
 	 Parágrafo único. Os profissionais da área que atuem em 
estabelecimentos de atendimento ambulatorial ou hospitalar deverão ser 
submetidos a treinamento para o atendimento das pessoas com deficiência.
 	 Art. 20. Deverão ser criados, no âmbito da Secretaria de 
Estado de Saúde do Estado de Roraima, centros de biologia genética 
como referência para a informação e prevenção de deficiências.

CAPÍTULO IV
DO ACESSO À EDUCAÇÃO

 	 Art. 21. Os órgãos e as entidades da Administração Pública 
responsáveis pela educação dispensarão tratamento prioritário e adequado 
aos assuntos objetos desta Lei, viabilizando, sem prejuízo de outras, as 
seguintes medidas:
 		  I – matrícula compulsória em cursos regulares de 
estabelecimentos públicos ou particulares para pessoas com deficiência 
capazes de se integrar na rede regular de ensino;
 		  I I  – inclusão,  no sistema educacional ,  da 
educação especial como modalidade de educação escolar que permeia 
transversalmente todos os níveis e as modalidades de ensino;
 		  III – inserção, no sistema educacional, das escolas 
ou instituições especializadas públicas e privadas;
 		  IV – oferta, obrigatória e gratuita, da educação 
especial em estabelecimentos públicos de ensino;
 		  V – oferecimento obrigatório dos serviços de 
educação especial e de atendimento pedagógico ao educando, pessoa 
com deficiência, em unidades hospitalares e congêneres nas quais esteja 
internado por prazo igual ou superior a um ano;
 		  VI – acesso de aluno, pessoa com deficiência, aos 
benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive material escolar, 
transporte, merenda escolar e bolsas de estudo.
	 § 1º Entende-se por educação especial, para os efeitos desta 
Lei, a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na 
rede regular de ensino para educando com necessidades educacionais 
especiais.
 	 § 2º A educação especial caracteriza-se por constituir processo 
flexível, dinâmico e individualizado, oferecido principalmente nos níveis 
de ensino considerados obrigatórios.
 	 § 3º A educação do aluno, pessoa com deficiência, deverá 
iniciar-se na pré-escola, já a partir dos primeiros meses de vida.
 	 § 4º A educação especial, quando recomendada, contará com 
equipe multiprofissional, com a adequada especialização, e adotará 
orientações pedagógicas individualizadas.
 	 § 5º Quando da construção e reforma de estabelecimentos 
de ensino, deverá ser observado o atendimento às normas técnicas 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, relativas à 
acessibilidade.
 	 Art. 22. Os serviços de educação especial serão ofertados nas 
instituições de ensino público ou privado do sistema de educação geral, 
de forma transitória ou permanente, mediante programas de apoio ao 
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aluno que estiver integrado ao sistema regular de ensino.
 	 Parágrafo único. O processo educativo deverá dar-se 
exclusivamente em escolas especializadas quando a educação em escolas 
comuns não puder satisfazer as necessidades educativas ou sociais do 
aluno, ou quando necessário ao bem-estar do educando.
 	 Art. 23. As instituições de ensino superior deverão oferecer 
adaptações de provas e os apoios necessários, previamente solicitados pelo 
aluno, pessoa com deficiência, inclusive tempo adicional para realização 
das provas, conforme as características da deficiência.
 	 § 1º As disposições deste artigo aplicam-se, também, ao sistema 
geral do processo seletivo para ingresso em cursos universitários de 
instituições de ensino superior.
 	 § 2º O Poder Executivo expedirá instruções para que os 
programas de educação superior incluam, nos seus currículos, conteúdos, 
itens ou disciplinas relacionados à pessoa com deficiência.
 	 Art. 24. O aluno com deficiência matriculado ou egresso 
do ensino fundamental, médio ou superior, de instituições públicas ou 
privadas, terá acesso à educação profissional, a fim de obter habilitação 
que lhe proporcione oportunidades de integração ao mercado de trabalho.
 	 § 1º A educação profissional para a pessoa com deficiência será 
oferecida nos níveis básico, técnico e tecnológico, em escola regular, em 
instituições especializadas e nos ambientes de trabalho.
 	 § 2º As instituições públicas e privadas que ministram educação 
profissional deverão, obrigatoriamente, oferecer cursos profissionais de 
nível básico à pessoa com deficiência, condicionando a matrícula à sua 
capacidade de aproveitamento e não a seu nível de escolaridade.
 	 § 3º Entende-se por habilitação profissional o processo 
destinado a propiciar à pessoa com deficiência, em nível formal e 
sistematizado, aquisição de conhecimentos e habilidades especificamente 
associados a determinada profissão ou ocupação.
 	 § 4º Os diplomas e certificados de cursos de educação 
profissional expedidos por instituição credenciada pelo Ministério da 
Educação, ou órgão equivalente, terão validade em todo o território do 
Estado de Roraima.
 	 Art. 25. As escolas e instituições de educação profissional 
oferecerão, se necessário, serviços de apoio especializado para atender 
às peculiaridades da pessoa com deficiência, inclusive:
 		  I – adaptação dos recursos instrucionais;
 		  II – capacitação dos recursos humanos;
 		  III – adequação dos recursos físicos.
 	 Art. 26. Serão criados programas:
 		  I – de incentivo familiar, de natureza pecuniária, 
destinados a assegurar a matrícula e frequência regular do aluno, pessoa 
com deficiência;
 		  II – destinados ao desenvolvimento e divulgação 
de pesquisas e desenvolvimento de métodos de educação especial;
 		  III – de formação específica dos profissionais da 
educação para a linguagem de sinais;
 		  IV – de capacitação de familiares e pessoas que 
convivam com pessoas com deficiência para a utilização da linguagem 
labial e de sinais e leitura no método braile.
 	 Parágrafo único. Às pessoas com deficiência serão destinadas 
10 % (dez por cento) das bolsas de estudo criadas pelo Programa Bolsa 
de Estudo Universitária, de acordo com a Lei Complementar nº 198, de 
03 de agosto de 2012.
 	 Art.  27.  Deverá ser instalada, em todas as regiões 
administrativas, pelo menos uma escola equipada para o atendimento à 
educação especial.
 	 Art. 28. O currículo dos cursos de Pedagogia no nível superior 
e seu correlato no nível técnico deverão, obrigatoriamente, conter 
disciplina que capacite o profissional para o atendimento ao aluno, pessoa 
com deficiência, notadamente para viabilizar a educação inclusiva.

CAPÍTULO V
DA HABILITAÇÃO E DA REABILITAÇÃO PROFISSIONAL

 	 Art. 29. A pessoa com deficiência tem direito às prestações de 
habilitação e reabilitação profissional para capacitar-se a obter trabalho, 
conservá-lo e progredir profissionalmente.
 	 Art. 30. Entende-se por habilitação e reabilitação profissional o 
processo orientado a possibilitar que a pessoa com deficiência, a partir da 
identificação de suas potencialidades laborais, adquira o nível suficiente 
de desenvolvimento profissional para ingresso e reingresso no mercado 
de trabalho e participação na vida comunitária.
 	 Art. 31. Os serviços de habilitação e reabilitação profissional 
deverão estar dotados dos recursos necessários para atender toda pessoa 
com deficiência, independentemente da origem de sua deficiência, desde 
que possa ser preparada para trabalho que lhe seja adequado e tenha 

perspectivas de obtê-lo, conservá-lo e nele progredir.
 	 Art. 32. A orientação profissional será prestada pelos 
correspondentes serviços de habilitação e reabilitação profissional, tendo 
em conta as potencialidades da pessoa com deficiência.

CAPÍTULO VI
DO ACESSO AO TRABALHO

 	 Art. 33. São finalidades primordiais das políticas de emprego 
desenvolvidas pelo Poder Público do Estado de Roraima a inserção da 
pessoa com deficiência no mercado de trabalho ou sua incorporação ao 
sistema produtivo mediante regime especial de trabalho protegido.
 	 Art. 34. São modalidades de inserção laboral das pessoas com 
deficiência:
 		  I – colocação competitiva: processo de contratação 
regular, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, 
que independe da adoção de procedimentos especiais para sua 
concretização, não sendo excluída a possibilidade de utilização de 
apoios especiais;
 		  II – colocação seletiva: processo de contratação 
regular, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, que depende 
da adoção de procedimentos e apoios especiais para sua concretização;
 		  III – promoção No trabalho por conta própria: 
processo de fomento da ação de uma ou mais pessoas, mediante trabalho 
autônomo, cooperativado ou em regime de economia familiar, com vista 
à emancipação econômica e pessoal.
 	 § 1º As entidades beneficentes de assistência social, na forma 
da lei, poderão intermediar as modalidades de inserção laboral de que 
tratam os incisos II e III, nos seguintes casos:
 		  I – contratação para prestação de serviços, por 
entidade pública ou privada, da pessoa com deficiência de natureza física, 
mental ou sensorial;
 		  II – comercialização de bens e serviços decorrentes 
de programas de habilitação profissional de adolescente e adulto, pessoa 
com deficiência, em oficina protegida de produção ou terapêutica.
 	 § 2º Consideram-se procedimentos especiais os meios 
utilizados para a contratação de pessoa que, devido ao seu grau de 
deficiência, transitória ou permanente, exija condições especiais relativas 
à jornada de trabalho variável, horário flexível, proporcionalidade de 
salário, ambiente adequado às suas especificidades, entre outras.
 	 § 3º Consideram-se apoios especiais a orientação, a supervisão 
e as ajudas técnicas, entre outros elementos, que auxiliem ou permitam 
compensar uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou 
mentais da pessoa com deficiência, de modo a superar as barreiras da 
mobilidade e da comunicação, possibilitando a plena utilização de suas 
capacidades em condições de normalidade.
 	 § 4º Considera-se oficina protegida de produção a unidade que 
funciona em relação de dependência com entidade pública ou beneficente 
de assistência social, que tenha por objetivo desenvolver programa 
de habilitação profissional para adolescente e adulto com deficiência, 
provendo-os com trabalho remunerado, com vista à emancipação 
econômica e pessoal relativa.
 	 § 5º Considera-se oficina protegida terapêutica a unidade que 
funciona em relação de dependência com entidade pública ou beneficente 
de assistência social, que tenha por objetivo a integração social por meio 
de atividades de adaptação e capacitação para o trabalho de adolescentes e 
adultos que, devido ao seu grau de deficiência, transitória ou permanente, 
não possam desempenhar atividade laboral no mercado competitivo de 
trabalho ou em oficina protegida de produção.
 	 § 6º O período de adaptação e capacitação para o trabalho de 
adolescente e adulto com deficiência em oficina protegida terapêutica 
não caracteriza vínculo empregatício e está condicionado a processo de 
avaliação individual que considere o desenvolvimento biopsicossocial 
da pessoa.
 	 § 7º A prestação de serviços será feita mediante celebração de 
convênio ou contrato formal entre a entidade beneficente de assistência 
social e o tomador de serviços, no qual constará a relação nominal dos 
trabalhadores portadores de necessidades especiais colocados à disposição 
do tomador.
 	 § 8º A entidade que se utilizar do processo de colocação seletiva 
deverá promover, em parceria com o tomador de serviços, programas de 
prevenção de doenças profissionais e de redução da capacidade laboral, 
bem como programas de reabilitação caso ocorram patologias ou se 
manifestem outras incapacidades.
 	 Art. 35. A empresa com cem ou mais empregados, beneficiária 
dos programas de desenvolvimento econômico implementados pelo 
Governo do Estado de Roraima, fica obrigada a preencher de dois a 
cinco por cento de seus cargos com beneficiários da Previdência Social 



6  BOA VISTA, 22 DE ABRIL DE 2014

reabilitados ou com pessoas com deficiência habilitadas, na seguinte 
proporção:
 		  I – até duzentos empregados, dois por cento;
 		  II – de duzentos e um a quinhentos empregados, 
três por cento;
 		  III – de quinhentos e um a mil empregados, quatro 
por cento;
 		  IV – mais de mil empregados, cinco por cento.
 	 § 1º A dispensa de empregado, na condição estabelecida neste 
artigo, quando se tratar de contrato por prazo determinado, superior a 
noventa dias, e a dispensa imotivada, no contrato por prazo indeterminado, 
somente poderão ocorrer após a contratação de substituto em condições 
semelhantes.
 	 § 2º Considera-se pessoa com deficiência habilitada aquela 
que concluiu curso de educação profissional de nível básico, técnico ou 
tecnológico, ou curso superior, com certificação ou diplomação expedida 
por instituição pública ou privada legalmente credenciada pelo Ministério 
da Educação ou órgão equivalente, ou aquela com certificado de conclusão 
de processo de habilitação ou reabilitação profissional fornecido pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.
 	 § 3º Considera-se, também, pessoa com deficiência habilitada 
aquela que, não tendo se submetido a processo de habilitação ou 
reabilitação, esteja capacitada para o exercício da função.
 	 § 4º A pessoa com deficiência habilitada nos termos dos §§ 2º 
e 3º deste artigo poderá recorrer à intermediação de órgão integrante do 
sistema público de emprego, para fins de inclusão laboral na forma deste 
artigo.
 	 § 5º A regulamentação definirá qual órgão estabelecerá a 
sistemática de fiscalização, avaliação e controle das empresas, bem como 
instituirá procedimentos e formulários que propiciem estatísticas sobre o 
número de empregados portadores de necessidades especiais e de vagas 
preenchidas, para fins de acompanhamento do disposto no caput.
 	 Art. 36. Fica assegurado à pessoa com deficiência o direito 
de se inscrever em concurso público promovido pelos Poderes do Estado 
de Roraima, em igualdade de condições com os demais candidatos, 
para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a 
deficiência de que é portadora.
 	 § 1º Os candidatos com deficiência, em razão da necessária 
igualdade de condições, concorrerão a todas as vagas, sendo, entretanto, 
reservado para estes, no mínimo, o percentual de 10% (dez por cento) 
das vagas disponíveis, que deverão ser distribuídas obedecendo-se a sua 
classificação.
 	 § 2º Caso a aplicação do percentual de que trata o parágrafo 
anterior resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o 
primeiro número inteiro subsequente.
 	 Art. 37. Não se aplica o disposto no artigo anterior nos casos 
de provimento de:
 		  I – cargo em comissão ou função de confiança, de 
livre nomeação e exoneração;
 		  II – cargo ou emprego público integrante de carreira 
que exija aptidão plena do candidato.
 	 Art. 38. Os editais de concursos públicos deverão conter:
 		  I – o número de vagas existentes, bem como o total 
correspondente à reserva destinada à pessoa com deficiência;
 		  II – as atribuições e tarefas essenciais dos cargos;
 		  III – a previsão de adaptação das provas, do curso 
de formação e do estágio probatório, conforme a deficiência do candidato;
 		  IV – há exigência de apresentação pelo candidato 
com deficiência na Fase de Perícia Médica, do Laudo Médico, atestando 
a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao 
código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, 
bem como a provável causa da deficiência.
 	 Art. 39. É vedado à autoridade competente obstar a inscrição 
de pessoa com deficiência em concurso público para ingresso em carreira 
da Administração Pública.
 	 § 1º No ato da inscrição, o candidato com deficiência que 
necessite de tratamento diferenciado nos dias do concurso deverá requerê-
lo, no prazo determinado em edital, indicando as condições diferenciadas 
de que necessita para a realização das provas.
 	 § 2º O candidato com deficiência que necessitar de tempo 
adicional para realização das provas deverá requerê-lo, com justificativa 
acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua 
deficiência, no prazo estabelecido no edital do concurso.
 	 Art. 40. A pessoa com deficiência, resguardadas as condições 
especiais previstas nesta Lei, participará de concurso público em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que concerne:

 		  I – ao conteúdo das provas;
 		  II – à avaliação e aos critérios de aprovação;
 		  III – ao horário e ao local de aplicação das provas;
 		  IV – à nota mínima exigida para todos os demais 
candidatos.
 	 Art. 41. A publicação do resultado final do concurso será feita 
em duas listas, contendo, a primeira, a pontuação de todos os candidatos, 
inclusive a das pessoas com deficiência, e a segunda, somente a pontuação 
destes últimos.
 	 Art. 42. O candidato que durante o prazo de validade do 
concurso público, comprovadamente adquira enfermidade que o enquadre 
como pessoa com deficiência, terá direito a requerer sua inclusão na 
lista dos candidatos que concorrem às vagas destinadas à pessoa com 
deficiência, sendo incluído na última posição da lista, tendo os mesmos 
direitos e prerrogativas que os demais candidatos com deficiência quanto 
à nomeação e posse no cargo que concorre.
 	 Art. 43. Serão implementados, pelos órgãos competentes do 
Poder Executivo, programas de formação e qualificação profissional, 
voltados para a pessoa com deficiência.
 	 Parágrafo único. Os programas de formação e qualificação 
profissional para pessoa com deficiência terão como objetivos:
 		  I – criar condições que garanta a toda pessoa com 
deficiência o direito a receber uma formação profissional adequada;
 		  II – organizar os meios de formação necessários 
para qualificar a pessoa com deficiência para a inserção competitiva no 
mercado laboral;
 		  III – ampliar a formação e qualificação profissional 
sob a base de educação geral para fomentar o desenvolvimento harmônico 
da pessoa com deficiência, assim como para satisfazer as exigências 
derivadas do progresso técnico, dos novos métodos de produção e da 
evolução social e econômica.

CAPÍTULO VII
DA CULTURA, DO DESPORTO, DO TURISMO E DO LAZER

 	 Art. 44. Os órgãos e as entidades da Administração Pública 
do Estado de Roraima responsáveis pela cultura, pelo desporto, pelo 
turismo e pelo lazer dispensarão tratamento prioritário e adequado aos 
assuntos objeto desta Lei, com vista a viabilizar, sem prejuízo de outras, 
as seguintes medidas:
 		  I – promover o acesso da pessoa com deficiência 
aos meios de comunicação social;
 		  II – criar incentivos para o exercício de atividades 
criativas, mediante:
 			   a) participação da pessoa com deficiência 
em concursos de prêmios no campo das artes e das letras;
 			   b )  e x p o s i ç õ e s ,  p u b l i c a ç õ e s  e 
representações artísticas de pessoa com deficiência;
 		  III – incentivar a prática desportiva formal e não-
formal como direito de cada um e o lazer como forma de promoção social;
 		  IV – estimular meios que facilitem o exercício de 
atividades desportivas entre as pessoas com deficiência e suas entidades 
representativas;
 		  V – assegurar a acessibilidade às instalações 
desportivas dos estabelecimentos de ensino, desde o nível pré-escolar 
até a universidade;
 		  VI – promover a inclusão de atividades desportivas 
para pessoa com deficiência na prática da educação física ministrada nas 
instituições de ensino públicas e privadas;
 		  VII – apoiar e promover a publicação e o uso de 
guias de turismo com informação adequada à pessoa com deficiência;
 		  VIII – estimular a ampliação do turismo à pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a oferta de 
instalações hoteleiras acessíveis e de serviços adaptados de transporte.
 	 Art. 45. Os recursos de programas de apoio à cultura 
financiarão, entre outras ações, a produção e a difusão artístico-cultural 
da pessoa com deficiência.
 	 Parágrafo único. Os projetos culturais financiados pelo Poder 
Público, inclusive oriundos de programas especiais de incentivo à cultura, 
deverão facilitar o livre acesso da pessoa com deficiência, de modo a 
possibilitar-lhe o pleno exercício dos seus direitos culturais.
 	 Art. 46. Os órgãos e as entidades da Administração Pública 
direta e indireta, promotores ou financiadores de atividades desportivas 
e de lazer, deverão concorrer técnica e financeiramente para a obtenção 
dos objetivos desta Lei.
 	 Parágrafo único .  Serão prioritariamente apoiadas a 
manifestação desportiva de rendimento e a educacional, compreendendo 
as atividades de:
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 		  I  – desenvolvimento de recursos humanos 
especializados;
 		  II  – promoção de competições desportivas 
internacionais, nacionais, estaduais e locais;
 		  III  – pesquisa científica,  desenvolvimento 
tecnológico, documentação e informação;
 		  IV – construção, ampliação, recuperação e 
adaptação de instalações desportivas e de lazer.

CAPÍTULO VIII
DOS ASPECTOS INSTITUCIONAIS

 	 Art. 47. Os órgãos e as entidades da Administração Pública 
deverão conferir, no âmbito das respectivas competências e finalidades, 
tratamento prioritário e adequado aos assuntos relativos à pessoa com 
deficiência, visando assegurar-lhe o pleno exercício de seus direitos 
básicos e sua efetiva inclusão social.
 	 Art. 48. Na execução das políticas públicas voltadas para a 
pessoa com deficiência, a Administração Pública atuará de modo integrado 
e coordenado, seguindo planos e programas, com prazos e objetivos 
determinados, aprovados e supervisionados por órgão colegiado de 
articulação institucional.
 	 Art. 49. O órgão colegiado a que se refere o art. 48 deverá 
ser constituído, paritariamente, por representantes de instituições 
governamentais e da sociedade civil.
 	 Art. 50. A execução das políticas públicas voltadas para a 
pessoa com deficiência no âmbito do Estado de Roraima, com o apoio 
de organizações não governamentais, deverá dar-se de forma articulada, 
por meio de convênio, destinada a evitar sobreposições de ações.

CAPÍTULO IX
DO PODER PÚBLICO E DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

 	 Art. 51. Na elaboração das políticas públicas, quando couber e 
notadamente no que diz respeito às políticas de desenvolvimento social, 
será sempre considerada a condição dos portadores de necessidades 
especiais, devendo ser explicitadas as suas especificidades e os seus 
mecanismos inclusivos.
 	 Parágrafo único. O Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e a Lei Orçamentária deverão prever, em cada plano 
ou programa, as metas e os recursos orçamentários destinados 
especificamente ao atendimento dos portadores de necessidades especiais.
 	 Art. 52. Incumbe ao Poder Público no âmbito das políticas de 
saúde:
 		  I – a promoção de ações preventivas destinadas 
a evitar deficiências limitativas de natureza psicomotora, inclusive 
planejamento familiar, aconselhamento genético, acompanhamento 
da gravidez, relativas ao parto e ao puerpério, à nutrição da mulher e 
da criança, à identificação e ao controle da gestante e do feto de alto 
risco, à imunização, às doenças do metabolismo e seu diagnóstico, ao 
acompanhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência, 
à detecção precoce das doenças degenerativas e a outras potencialidades 
incapacitantes;
 		  II – a criação de rede de serviços especializados em 
habilitação e reabilitação;
 		  III – a garantia de tratamento domiciliar de saúde 
ao deficiente grave não internado;
 		  IV – o desenvolvimento de programas de saúde 
voltados para as pessoas com deficiência, desenvolvidos com a 
participação da sociedade e da família, para a efetivação da sua integração 
social;
 		  V – a criação de rede de serviços regionalizados, 
descentralizados e hierarquizados em crescentes níveis de complexidade, 
voltada ao atendimento à saúde e à reabilitação da pessoa com deficiência, 
articulada com os serviços sociais, educacionais e com o trabalho;
 		  VI – o fornecimento gratuito àqueles que 
necessitarem dos medicamentos, próteses e outros recursos relativos ao 
tratamento, habilitação ou reabilitação;
 		  VII – o papel estratégico da atuação dos agentes 
comunitários de saúde e das equipes de saúde da família na disseminação 
das práticas e estratégias de reabilitação baseada na comunidade;
 		  VIII – o desenvolvimento de programas especiais 
de prevenção de acidentes domésticos, do trabalho, de trânsito e outros, 
e de tratamento adequado às suas vítimas.

CAPÍTULO X
DA POLÍTICA DE CAPACITAÇÃO DE PROFISSIONAIS 

ESPECIALIZADOS
 	 Art. 53. Os órgãos e as entidades da Administração Pública 
responsáveis pela formação de recursos humanos, sem prejuízo de outras, 
deverão adotar as seguintes medidas:

 		  I – formação e qualificação de professores de nível 
médio e superior para a educação especial, de técnicos especializados na 
habilitação e reabilitação, e de instrutores e professores para a formação 
profissional;
 		  II – formação e qualificação profissional, nas 
diversas áreas de conhecimento e de recursos humanos, que atendam às 
demandas da pessoa com deficiência;
 		  III – incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento 
tecnológico em todas as áreas do conhecimento relacionadas com a pessoa 
com deficiência.

CAPÍTULO XI
DA ACESSIBILIDADE EM PRÉDIOS PÚBLICOS

 	 Art. 54. Os órgãos e as entidades da Administração Pública 
deverão adotar providências para garantir a acessibilidade e a utilização 
dos bens e serviços, no âmbito de suas competências, à pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a eliminação de 
barreiras arquitetônicas e obstáculos, bem como evitando a construção 
de novas barreiras.
 	 Art. 55. A construção, a ampliação e a reforma de edifícios, 
praças e equipamentos esportivos e de lazer, públicos e privados, 
destinados ao uso coletivo, deverão ser executadas de modo que se tornem 
acessíveis à pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida.
 	 Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na 
construção, ampliação ou reforma de edifícios, praças e equipamentos 
esportivos e de lazer, públicos e privados, destinados ao uso coletivo por 
órgãos da Administração Pública, deverão ser observados, pelo menos, 
os seguintes requisitos de acessibilidade:
 		  I – nas áreas externas ou internas da edificação 
destinadas à garagem e a estacionamento de uso público, serão reservados 
dois por cento do total das vagas a pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, garantidas no mínimo três, próximas dos acessos de 
circulação de pedestres, devidamente sinalizadas e com as especificações 
técnicas de desenho e traçado segundo as normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas – ABNT;
 		  II – pelo menos um dos acessos ao interior da 
edificação deverá estar livre de barreiras arquitetônicas e de obstáculos 
que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida;
 		  III – pelo menos um dos itinerários que comuniquem 
horizontal e verticalmente todas as dependências e serviços do edifício, 
entre si e com o exterior, cumprirá os requisitos de acessibilidade;
 		  IV – pelo menos um dos elevadores deverá ter a 
cabine, assim como sua porta de entrada, acessíveis para pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, em conformidade com norma 
técnica específica da ABNT;
 		  V – os edifícios disporão, pelo menos, de um 
banheiro acessível para cada gênero, distribuindo-se seus equipamentos e 
acessórios de modo que possam ser utilizados por pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida.
 	 Art. 56. As bibliotecas, os museus, os locais de reuniões, 
conferências, aulas e outros ambientes de natureza similar disporão de 
espaços reservados para pessoa que utilize cadeira de rodas e de lugares 
específicos para pessoa com deficiência de natureza auditiva e visual, 
inclusive acompanhante, de acordo com as normas técnicas da ABNT, de 
modo a facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação.
 	 Art. 57. Os órgãos e as entidades da Administração Pública 
deverão promover as adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas existentes nos edifícios e espaços de uso público e naqueles 
que estejam sob sua administração ou uso.

CAPÍTULO XII
DO SISTEMA INTEGRADO DE INFORMAÇÕES

 	 Art. 58. Serão produzidas, periodicamente, estatísticas e 
informações, em estreita colaboração com universidades, institutos de 
pesquisa e organizações para pessoas com deficiência, com a finalidade 
de criar e manter bases de dados, reunir e difundir informação e fomentar 
a pesquisa e o estudo de todos os aspectos que afetem a vida dessas 
pessoas.

CAPÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 	 Art. 59. O Poder Executivo deverá elaborar, por meio dos 
órgãos competentes, o Plano Estadual de Ações Integradas destinado a 
atender às demandas das pessoas com deficiência.
 	 Art. 60. O Poder Executivo deverá desenvolver programas de 
facilitação da acessibilidade em sítios de interesse histórico, turístico, 
cultural e desportivo, mediante a remoção de barreiras físicas ou 
arquitetônicas que impeçam ou dificultem a locomoção de pessoa com 
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deficiência ou com mobilidade reduzida.
 	 Art. 61. A presente Lei será regulamentada pelo Poder 
Executivo no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua 
publicação.
 	 Art. 62. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 17 de abril de 2014.
Deputado CORONEL CHAGAS

2º  Vice-Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

LEI Nº 966, DE 17 DE ABRIL DE 2014.
Define retrizes para Política stadual 
de Busca a Pessoas esaparecidas, 
cria o Banco de Dados de Pessoas 
Desaparecidas, e dá outras 
providências.

	 O  2 º  V I C E - P R E S I D E N T E  D A A S S E M B L E I A 
LEGISLATIVA, no uso de suas atribuições legais, faz saber que o 
Plenário aprovou e ele, Deputado Coronel Chagas, nos termos do §8º 
do art. 43 da Constituição Estadual, promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, no 
âmbito do Estado de Roraima, a Política Estadual de Busca a Pessoas 
Desaparecidas, que se regerá por esta lei.
 	 Art. 2º A Política Estadual de Busca a Pessoas Desaparecidas 
tem como objetivo a procura e a localização de todas as pessoas que, 
por quaisquer circunstância anormais, tem seu paradeiro considerado 
desconhecido e consiste nas seguintes diretrizes:
 		  I – desenvolvimento de programas e ações de 
inteligência, articulação entre órgãos públicos e unidades policiais na 
investigação das circunstâncias do desaparecimento, até a definitiva 
solução;
		  II – apoio e empenho do Poder Público quanto à 
pesquisa e ao desenvolvimento científico-tecnológico voltado às análises 
que auxiliem e contribuam para a elucidação de todos os fatos desde o 
desaparecimento até a localização da pessoa;
		  III – participação dos órgãos públicos, assim como 
da sociedade civil na formulação, definição e controle das ações da política 
em questão, em especial:

 	 a) membros do Poder Legislativo 
Estadual;
 	 b) os órgãos de Direitos Humanos;
 	 c) os órgãos de Defesa da Cidadania;
 	 d) os órgãos de Proteção à Pessoa;
 	 e) os Institutos de Identificação, de 
Medicina Social e de Criminologia;
 	 f) o Ministério Público;
 	 g) a OAB – Seccional Roraima;
 	 h) a Defensoria Pública; e
 	 i) os Conselhos Tutelares.

 		  IV – desenvolvimento de sistema de informações, 
transferências de dados e comunicação em rede entre os diversos órgãos 
envolvidos, principalmente os policiais, de modo a agilizar a divulgação 
dos desaparecimentos e contribuir com as investigações, busca e 
localização das pessoas;
		  V – disponibilização e divulgação de informações 
com dados básicos das pessoas desaparecidas na rede mundial de 
computadores, nos diversos meios de comunicação e outros;
		  VI – apoio social, psicológico e material aos 
parentes e familiares das pessoas desaparecidas.

Art. 3º Fica criado o Banco de Dados de Pessoas Desaparecidas, 
com objetivo de implementar e dar suporte à Política de que trata esta 
lei, que será composto por:

 	 I – um banco de informações públicas, de livre 
acesso por meio da rede mundial de computadores, o qual conterá 
informações acerca das características físicas das pessoas desaparecidas, 
como cor dos olhos e da pele, tamanho, peso, entre outras características;

 	 II – um banco de informações não públicas, de 
caráter sigiloso e interno, destinado aos órgãos de perícia, o qual conterá 
informações genéticas e não genéticas das pessoas desaparecidas e/ou 
não identificadas e de seus familiares, visando à investigação, análise e 
identificação por meio das informações do código genético contidas no 
DNA (Ácido Desoxirribonucléico).

Parágrafo único. O banco de dados a que se refere o caput 
deste artigo será integrado à Rede INFOSEG, da Secretaria Nacional de 
Segurança Pública – SENASP, do Ministério da Justiça.

Art. 4º Para consecução dos objetivos de implementação da 
Política a que se refere esta lei, o Estado poderá firmar convênios ou 
parcerias com a União, outras unidades da Federação, universidades e 
laboratórios públicos e privados.

Art. 5º A autoridade pública responsável pelo órgão local de 
segurança pública, ao ser informada ou notificada do desaparecimento 
de uma pessoa, adotará de imediato todas as providências visando a 
comunicação dos fatos às demais autoridades competentes, assim como 
a inclusão das informações no Banco de Dados referido no artigo 3º.

§ 1º Nos casos de desaparecimento de crianças e adolescentes, 
além das providências referidas no caput deste artigo, a investigação e a 
busca serão realizadas imediatamente após notificação da autoridade nos 
termos  da Lei Federal nº 11.259, de 30 de dezembro de 2005, deve-se 
proceder da mesma forma nos casos de pessoas com  deficiência física, 
mental e/ ou sensorial, qualquer que seja sua idade.

§ 2º Uma vez iniciada a investigação e busca da pessoa 
desaparecida, de modo algum serão interrompidas, isso ocorrerá após 
o solucionamento do caso, devendo o Poder Público envidar todos os 
esforços para o desfecho dos fatos, podendo inclusive responsabilizar 
autoridades e agentes em caso de omissão ou desídia.

§ 3º Nenhum corpo ou resto mortal encontrado será sepultado 
como indigente, sem que haja antes a adoção das cautelas de cruzamento 
de dados e a coleta e inserção de informações acerca das características 
físicas, inclusive do código genético, no Banco de Dados referido no 
artigo 3º e inciso II.

Art. 6º Para efeito da disponibilização e divulgação  do 
desaparecimento de pessoas, conforme inciso V, do artigo 2º, a autoridade 
pública responsável  fará imediata comunicação, por meio de nota, aos 
órgãos de imprensa local e regional.

Art. 7º Todos os hospitais, clínicas e albergues, públicos 
ou privados, entidades religiosas, comunidades alternativas e demais 
sociedades que admitam pessoas, sob qualquer pretexto, são obrigados 
a informar às autoridades públicas, principalmente às policiais, sob 
pena de responsabilização criminal dos dirigentes, o ingresso e/ou 
cadastro de pessoas sem a devida identificação em suas respectivas 
dependências.

Art. 8º Ocorrendo o encontro e a devida identificação da 
pessoa tida como desaparecida, serão adotadas providências no sentido de 
divulgar essas informações em todos os meios de comunicação, inclusive 
no Banco de Dados de Pessoas Desaparecidas, referido no artigo 3º, 
encerrando-se, assim as buscas.

§ 1º As investigações acerca do desaparecimento de pessoas 
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somente serão encerradas, após seu encontro em quaisquer circunstâncias, 
no caso de não estarem relacionadas com tipificação de crime.

§ 2º Na hipótese do retorno ou encontro da pessoa tida como 
desaparecida, sem a intervenção dos órgãos públicos, os parentes e 
familiares, principalmente os responsáveis pela informação ou notificação 
do desaparecimento, ficam obrigados a comunicar  o fato às autoridades 
responsáveis pela busca.

Art. 9º Os órgãos e empresas de telefonia com atuação no 
Estado, para efeito das investigações e busca, disponibilizarão de forma 
ágil e imediata às autoridades, informações acerca do uso do sistema de 
telefonia fixa e/ou móvel, que possam levar ao paradeiro e consequente 
localização dos desaparecidos.

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará a aplicabilidade 
desta lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 11. As despesas decorrentes da aplicação desta lei 
ocorrerão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 17 de abril de 2014.

Deputado CORONEL CHAGAS
2º Vice-Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

LEI Nº 967, DE 17 DE ABRIL DE 2014.
Define as atividades de impacto 
ambiental local no Estado de 
Roraima, e dá outras providências.

	 O  2 º  V I C E - P R E S I D E N T E  D A A S S E M B L E I A 
LEGISLATIVA, no uso de suas atribuições legais, faz saber que o 
Plenário aprovou e ele, Deputado Coronel Chagas, nos termos do §8º 
do art. 43 da Constituição Estadual, promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Para os efeitos desta Lei considera-se impacto ambiental 
qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 
ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante 
das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam:

I – a saúde, a segurança e o bem-estar da população;
II – as atividades sociais e econômicas;
III – a biota;
IV – as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; e
V – a qualidade dos recursos ambientes.
Art. 2º O ato de se definir a tipologia das atividades de impacto 

local no Estado de Roraima é de fundamental importância para a eficácia 
do processo de gestão ambiental integrada, descentralizada e participativa 
do licenciamento ambiental de atividades e empreendimentos e níveis de 
população e/ou degradação ambiental.

Parágrafo único. A tipologia das atividades e impacto 
ambiental local prevista nesta Lei abrange as atividades/ empreendimentos 
definidos no anexo único, seu porte e potencial poluidor/ degradador, 
com a magnitude dos impactos ambientais e não o da titularidade dos 
bens afetados.

Art. 3º A regularização ambiental das atividades de impacto 
ambiental local somente será expedida mediante apresentação, quando 
couber, da outorga de direito dos recursos hídricos ou da reserva de 
disponibilidade hídrica emitida pelo Estado ou pela União.

Art. 4º Serão implementadas ações de divulgação e educação 
ambiental, visando a conscientização dos responsáveis por atividades/ 
empreendimentos de impacto ambiental local, a regularização ambiental 
junto aos órgãos competentes.

Art. 5º Os procedimentos, que deverão ser adotados para o 
licenciamento das atividades/ empreendimentos de impacto ambiental 
local, obedecerão às normas legais e requisitos técnicos estabelecidos na 
legislação vigente, inclusive as regulamentações impostas pela Fundação 
Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Roraima – FEMARH 
– RR, do Estado de Roraima.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 17 de abril de 2014.

Deputado CORONEL CHAGAS
2º Vice-Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

LEI Nº 968, DE 17 DE ABRIL DE 2014.
Obriga as Empresas Produtoras 
de Filme e Peças Teatrais, sejam 
elas públicas ou privadas, a 
disponibilizar em todas as 
Produções e Apresentações, 
Intérprete Profissional, com 
especialidade em Tradução de 
Linguagem de sinais (Libras) e dá 

outras providências.
	 O  2 º  V I C E - P R E S I D E N T E  D A A S S E M B L E I A 
LEGISLATIVA, no uso de suas atribuições legais, faz saber que o 
Plenário aprovou e ele, Deputado Coronel Chagas, nos termos do §8º 
do art. 43 da Constituição Estadual, promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam as produtoras de filmes e peças teatrais sediadas 
no Estado de Roraima,  sejam elas públicas ou privadas, obrigadas a 
disponibilizar em todas as produções a serem veiculadas, intérprete 
profissional de LIBRAS.

Parágrafo único. O intérprete a que menciona o caput do 
artigo 1º deve possuir especialidade em atender espectadores, portadores 
de surdez e deficiência auditiva.

Art. 2º Fica expressamente proibida à veiculação de filmes, 
documentários ou apresentação de peças teatrais sem que haja a presença 
do intérprete a que menciona o caput do artigo anterior.

Art. 3º Caberá a Secretaria Estadual de Cultura fiscalizar o 
cumprimento desta Lei.

Art. 4º Em caso de cumprimento desta Lei, as empresas 
ficam obrigadas ao pagamento de multa no valor 2.000 UFIR’s que será 
destinada ao Fundo para a Política de Integração de Pessoa Portadora de 
Deficiência – FUDPE.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 17 de abril de 2014.

Deputado CORONEL CHAGAS
2º Vice-Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

DAS COMISSÕES
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA,
REALIZADA NO DIA 09 DE ABRIL DE 2014.

Aos nove dias do mês de abril do ano de dois mil e quatorze, às onze horas 
e dez minutos, no Plenário Deputada Noêmia Basto Amazonas, desta Casa 
Legislativa, sito à Praça do Centro Cívico, 202, reuniu-se, extraordinariamente, 
a Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, sob a Presidência do 
Senhor Deputado Zé Reinaldo. Com a presença dos Senhores Deputados 
Membros Titulares Aurelina Medeiros, Brito Bezerra e Coronel Chagas. 
Abertura: Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente, ao declarar 
aberta a Reunião, registrou a ausência dos Senhores Parlamentares, Deputados 
Flamarion Portela Chicão da Silveira e Jalser Renier, e em seguida solicitou 
à Secretária desta Comissão proceder à leitura da Ata da reunião anterior A 
requerimento da Senhora Deputada Aurelina Medeiros, foi dispensada a leitura 
da Ata, tendo em vista a distribuição de cópias, com antecedência, a todos os 
membros da Comissão para conhecimento do seu teor. Logo após, o Senhor 
Presidente colocou a Ata em discussão. Não havendo nenhuma retificação por 
parte dos Membros, submeteu-a a votação, sendo aprovada por unanimidade 
dos Senhores Membros da Comissão. Expediente: Dando continuidade 
à reunião, o Senhor Presidente constatou em pauta as matérias: Proposta 
de Moção de Aplausos nº 011/14, de autoria do Deputado Jânio Xingu, 
“aos ex-policiais civis do Estado de Roraima, pela prestação de relevantes 
serviços na área de segurança pública nos anos de 1988 até 2004 como Polícia 
Judiciária do Estado”; e Proposta de Moção de Pesar nº 012/14, de autoria do 
Deputado Coronel Chagas, “Aos familiares da senhora Rosa Maria Marinho 
Soares, mãe do atual secretário de estado de segurança pública, Amadeu da 
Silva Soares Júnior, ocorrido no dia 08 de abril do corrente nesta cidade” O 
Senhor Presidente, no uso de suas atribuições legais, designou a Senhora 
Deputada Aurelina Medeiros para relatar a Proposta de Moção de Aplausos nº 
011/14 e o Senhor Deputado Brito Bezerra para relatar a Proposta de Moção 
de Pesar nº 012/14. Após as designações, o Senhor Presidente suspendeu a 
reunião pelo tempo necessário para que os Senhores Relatores emitissem os 
pareceres. Após o tempo estipulado, o Senhor Presidente constatou na mesa dos 
trabalhos as Proposições com os respectivos pareceres e os incluiu na ordem 
do dia desta Comissão. Ordem do Dia: Proposta de Moção de Aplausos nº 
011/14. Relatora, Deputada Aurelina Medeiros. Parecer Favorável. Não houve 
discussão. Submetido à votação, o parecer da Senhora Relatora foi aprovado na 
Comissão pelos Membros presentes na reunião. Proposta de Moção de Pesar 
nº 012/14. Relator, Deputado Brito Bezerra. Parecer Favorável. Não houve 
discussão. Submetido à votação, o parecer do Senhor Relator foi aprovado na 
Comissão pelos Membros presentes na reunião. Encerramento: O Senhor 
Presidente, constatando não haver mais nada a tratar, encerrou a reunião 
às onze horas e trinta e três minutos. E, para constar, eu, Mirele Salvadori, 
Secretária, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e encaminhada à publicação.

Zé Reinaldo
Presidente da Comissão

Aprovada em 15/04/2014
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